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PORTARIA No- 76, DE 23 DE OUTUBRO DE 2013

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSTITUTO
NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - IN-
CRA NO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo Art. 132, inciso VII, da Estrutura Regimental
deste Instituto, aprovada pelo Decreto nº 6.812, de 03 de abril de
2009, que lhe foi delegada pela Portaria/MDA Nº 20/2009, e os
procedimentos administrativos voltados à obtenção de imóveis rurais
para fins de reforma agrária, definidos nas Portarias MDA nºs. 5 e 6,
publicada no DOU nº 23, Seção I, de 1º de fevereiro de 2013.

Considerando a obtenção por meio de desapropriação do imóvel
rural denominado FAZENDA SANTA ELINA, atuais Fazendas Mara-
natá, Nossa Senhora Aparecida e Água Viva, onde foi criado o Projeto de
Assentamento "PA MARANATÁ", com área de 7.493,9058 ha (sete mil,
quatrocentos e noventa e tres hectares, noventa ares e cinqüenta e oito
centiares), localizado no município de Chupinguaia, no Estado de Ron-
dônia, declarado de interesse social para fins de reforma agrária, através
do Decreto s/nº de 15 de abril de 2010, publicado no Diário Oficial da
União em 16.04.2010, cuja imissão na posse se deu em 14.12.2011;

Considerando que a área antropizada de parte da Reserva
Legal em condomínio do Projeto de Assentamento Maranatá, será
objeto de compensação em área repassada para o ICMBio, onde
foram criadas as Unidades de Conservação "Parque Nacional Serra da
Cutia, RESEX Barreiro das Antas e RESEX Rio Cautário", todas
localizadas no município de Guajará Mirim, no Estado de Rondônia,
conforme manifestação do órgão ambiental através do Oficio Nº
3044/2013/GAB/SEDAM, de 14.10.2013, acostado nos autos sob nº
54300.001451/2013-31, resolve:

Art. 1º - Destinar a referida área antropizada da Reserva
Legal, objeto de compensação, à criação do Projeto de Assentamento
- PA ALBERICO CARVALHO, código SIPRA Nº , RO0232000, com
área aproximada de 1.164,5312 (hum mil, cento e sessenta e quatro
hectares, cinquenta e três ares e doze centiares), localizado no mu-
nicípio de Chupinguaia, Estado de Rondônia, PROCESSO ADMI-
NISTRATIVO Nº 54300.001451/2013-31, com dispensa da Licença
Prévia-LP, tomando por base a Resolução CONAMA Nº 458 DE
16.07.2013 e PARECER/CGA/PRCF/PFE INCRA/Nº051/2013.

Art. 2º - Estabelecer a capacidade mínima do assentamento
de 85 (oitenta e cinco) unidades agrícolas familiares, tendo em vista
o Levantamento Ocupacional realizado na área do Projeto e ante-
projeto de organização espacial do assentamento aprovado.

Art. 3º - Determinar a Divisão de Ordenamento da Estrutura
Fundiária da SR-17/RO/F desta Superintendência Regional as se-
guintes providências:

I. Atualização Cadastral do imóvel no SNCR;
II. Inclusão do arquivo gráfico relativo ao perímetro do imó-

vel na base de dados cartográficos.
Art. 4º - Determinar a Divisão de Obtenção de Terras (SR-

17)/T desta Superintendência Regional as seguintes providências:
I. Apresentar no prazo de 90 (noventa) dias soluções técnicas

viáveis de (preventiva/corretiva/pontuais/educativas/legislativa) de re-
cursos hídricos.

II. Realizar ações, em parceria com a Prefeitura Municipal de
Chupinguaia (RO), no prazo de 30 (trinta) dias para inclusão das
famílias candidatas no Cad'Único para viabilizar o acesso as políticas
municipais, estaduais e federais.

III. Selecionar e homologar as famílias candidatas ao projeto
ora criado.

Art. 5º - Determinar à Divisão de Desenvolvimento SR
(17)/D as seguintes providências:

I. Programa Luz para Todos (ou à concessionária de energia
elétrica), no prazo de 30 (trinta) dias;

II. Encaminhar às entidades financiadoras e à Coordenação
Nacional do Programa Minha Casa Minha Vida a relação de be-
neficiários do Projeto de Assentamento como demanda prioritária de
atendimento, no prazo de 30 (trinta) dias;

III. Providenciar o material necessário para subsidiar as en-
tidades organizadoras que apresentarão projeto de construção das
habitações para o Programa Minha Casa Minha Vida no prazo de 120
(cento e vinte) dias;

IV. Formalizar o encaminhamento de solução hídrica junto à
Coordenação do Programa Água para Todos, do Ministério da In-
tegração Nacional (ou outro) 30 (trinta) dias;

V. Formalizar o encaminhamento para o Programa de En-
genharia de Saúde Pública da Fundação Nacional de Saúde (FU-
NASA), no prazo de 30 (trinta) dias;

VI. Formalizar parceria com a Prefeitura Municipal para
construção e recuperação de aproximadamente 9,26 km de estradas
vicinais que darão acesso ao Projeto de Assentamento, no prazo de 90
(noventa) dias;

VII. Providenciar a aplicação do Apoio Inicial, em 180 (cen-
to e oitenta) dias;

VIII. Contratar Assistência Técnica e Extensão Rural e ela-
borar o Plano de Desenvolvimento para o acesso ao Programa Na-
cional da Agricultura Familiar (PRONAF), no prazo de 365 (trezentos
e sessenta e cinco ) dias;

IX. Implementar os serviços de topografia e demarcação das
parcelas no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco ) dias;

X. Encaminhar às secretarias municipais de saúde e de edu-
cação, comunicado sobre a demanda para os serviços de competência
daqueles órgãos, qualificada, conforme procedimentos acordados com
a Prefeitura, em 90 (noventa) dias.

Art. 6º - O monitoramento das atividades descritas nos ar-
tigos 3º a 5º desta Portaria será acompanhado pelas Diretorias de
Ordenamento da Estrutura Fundiária (DF), de Obtenção de Terras e
Implantação de Projetos de Assentamentos (DT), de Desenvolvimento
de Projetos de Assentamentos (DD) e de Gestão Estratégica (DE)
deste Instituto.

LUIS FLÁVIO DE CARVALHO FILHO

RETIFICAÇÃO

Na Portaria/INCRA/SR-17/RO/Nº 64 de 29 de Dezembro de
1995, que criou o Projeto de Assentamento GUARAJUS, sob o re-
gistro no SIPRA RO 0056000 publicado no Diário Oficial da União-
DOU nº 08, Seção 1, página 422, Boletim de Serviço do INCRA Nº
03 de 15 de janeiro de 1996, com área de 4.198,4304 ha ( quatro mil,
cento e noventa e oito hectares, quarenta e três ares e quatro cen-
tiares) retificado na data de 31 de agosto de 1999, publicado no DOU
Nº 167, onde se Lê: 4.548,7468 ha, LEIA-SE: 4.198,4303ha (quatro
mil cento e noventa e oito hectares, quarenta e três ares e três
centiares) e 125 Unidades Agrícolas Familiares.

Especial, Gestão do Fundo Estadual de Assistência Social e Gestão
do SUAS com competência de Gestão do Trabalho e Vigilância So-
cioassistencial;

b) Atingir em 100% dos Estados quadro de pessoal efetivo
correspondente às funções de gestão no órgão e em suas unidades
administrativas descentralizadas, se houver, assim como as equipes de
referência das unidades públicas;

II- Ampliação da cobertura do Serviço de Proteção e Aten-
dimento Especializado a Famílias e Indivíduos - PAEFI e Serviço de
Acolhimento de Crianças e Adolescentes em municípios de Pequeno
Porte I e II com metas de:

a) implantar ou ampliar os Centros de Referência Espe-
cializado de Assistência Social- CREAS regionais até 2015 conforme
pactuação na CIT e deliberado pelo CNAS;

b) garantir a cobertura de PAEFI/CREAS nos Municípios de
Pequeno Porte I com unidades Municipais;

c) pactuar na Comissão Intergestores Bipartite - CIB o de-
senho da regionalização do PAEFI, executados no âmbito dos
CREAS, conforme parâmetros pactuados na CIT e deliberados pelo
CNAS;

d) atingir até 2015 cobertura de 0,5 vagas de acolhimento de
crianças e adolescentes por mil crianças nas microrregiões definidas
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, asse-
gurando cobertura para as populações dos Municípios abaixo de 50
mil habitantes;

e) pactuar na CIB o desenho da regionalização do Serviço de
Acolhimento Institucional e Familiar para Crianças e Adolescentes,
conforme parâmetros pactuados na CIT e deliberados pelo CNAS;

f) cofinanciar os serviços regionais de média e alta com-
plexidade conforme pactuação na CIT e deliberação do CNAS.

III- Apoio técnico aos Municípios na estruturação e im-
plantação de seus Sistemas Municipais de Assistência Social, na ges-
tão do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal -
CadÚnico e do Programa Bolsa Família, com metas de:

a) apresentar na CIB plano anual de apoio técnico aos Mu-
nicípios para o alcance das metas do Pacto de Aprimoramento do
SUAS;

b) apoiar 100% dos Municípios para o alcance das metas do
Pacto de Aprimoramento do SUAS;

c) participar dos encontros trimestrais com as equipes do
Ministério do Desenvolvimento Social- MDS para apoio e asses-
soramento técnico e individualizado.

IV- Coordenação, gerenciamento, execução e cofinanciamen-
to dos programas de capacitação para gestores, trabalhadores e con-
selheiros conforme metas específicas, pactuadas na CIT e deliberadas
pelo CNAS, para cada Estado e Distrito Federal, cuja meta, no âmbito
do Capacita SUAS, é de capacitar 74.124 trabalhadores prioritaria-
mente com vínculo formal, totalizando 111.186 trabalhadores capa-
citados até 2015.

V- Implantação de sistemática de informação, monitoramen-
to e avaliação dos serviços socioassistenciais, bem como de vigilância
de situações de risco e vulnerabilidade no Estado, com metas de:

a) implantar e unificar sistemas de informação, monitora-
mento e vigilância, em consonância com os sistemas nacionais;

b) realizar, em parceria com o MDS e municípios, diag-
nóstico socioterritorial sobre violações de direito e ofertas neces-
sárias.

VI- Definição do processo de transição da municipalização
da execução direta estadual de serviços da Proteção Social Básica e
dos Serviços de Acolhimento Institucional para Crianças e Adoles-
centes executados em municípios de grande porte ou metrópoles,
contendo metas, responsáveis e prazos, com metas de:

a) pactuar na CIB o plano de municipalização dos serviços
de Proteção Social Básica nos Estados que executam esses serviços
diretamente;

b) pactuar na CIB o plano de municipalização da execução
direta dos Serviços de Acolhimento Institucional para Crianças e
Adolescentes em municípios de grande porte ou metrópoles.

VII- Cofinanciamento da Proteção Social Básica e da Pro-
teção Social Especial, com metas de:

a) instituir sistemática de repasse fundo a fundo em 100%
dos Estados até 2015,

b) cofinanciar os serviços da proteção social básica e be-
nefícios eventuais,

c) realizar até o ano de 2014, em conjunto com o Governo
Federal, estudo de custos e definir padrões mínimos nacionais que
orientem o cofinanciamento dos serviços.

VIII- Apoio ao exercício da participação e do controle social
com a meta de garantir em 100% dos conselhos estaduais de as-
sistência social a proporcionalidade entre representantes de usuários,
trabalhadores e entidades, na representação da sociedade civil.

Art. 4º São compromissos do Gestor Federal no âmbito do
Pacto de Aprimoramento da Gestão Estadual e do Distrito Federal,
com vigência até 2015:

I- Cofinanciar o PAEFI, executados no âmbito dos CREAS,
conforme pactuação na CIT e deliberação do CNAS;
II- Cofinanciar a expansão de Serviços de Acolhimento Institucional
e Familiar para Crianças e Adolescentes de abrangência municipal e
regional, conforme pactuação na CIT e deliberação do CNAS;

III- Contratar, coordenar e realizar em parceria com Estados
e Municípios diagnóstico sobre violências e violações de direito em
todas as unidades da federação;

IV- Disponibilizar apoio técnico e tecnológico para ope-
racionalização e regulamentação do repasse regular e automático fun-
do a fundo do cofinanciamento estadual;

V- Prestar apoio técnico sistemático e continuado aos Es-
tados e Distrito Federal, para execução do Pacto de Aprimoramento
de Gestão;

SECRETARIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL

DEPARTAMENTO DA REDE SOCIOASSISTENCIAL
PRIVADA DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL
COMISSÃO INTERGESTORES TRIPARTITE

RESOLUÇÃO No- 16, DE 3 DE OUTUBRO DE 2013

Dispõe sobre o Pacto de Aprimoramento da
Gestão dos Estados e do Distrito Federal no
âmbito do Sistema Único de Assistência
Social - SUAS, estabelece a revisão das
prioridades e metas específicas para a ges-
tão estadual e do Distrito Federal e os com-
promissos do governo federal, estabeleci-
dos na Resolução nº 17, de 18 de novembro
de 2010, da Comissão Intergestores Tripar-
tite - CIT, e dá outras providências.

A Comissão Intergestores Tripartite/CIT, de acordo com as
competências estabelecidas em seu Regimento Interno e na Norma
Operacional Básica do Sistema Único da Assistência Social -
NOB/SUAS, disposta na Resolução nº 33, de 12 de dezembro de
2012, do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS; e

Considerando a Resolução CNAS nº 145, de 15 de outubro
de 2004, que aprova a Política Nacional de Assistência Social -
PNAS, a qual institui o Sistema Único de Assistência Social -
SUAS;

Considerando o § 2º do art. 139 da Norma Operacional
Básica - NOB/SUAS, que estabelece que o Pacto de Aprimoramento
da Gestão dos Estados e do Distrito Federal será revisto em 2013,
conforme pactuação na Comissão Intergestores Tripartite - CIT, per-
manecendo em vigor até o exercício de 2015;

Considerando a Norma Operacional Básica de Recursos Hu-
manos do Sistema Único de Assistência Social - NOB-RH/SUAS,
aprovada pela Resolução CNAS nº 269, de 13 de dezembro de
2006;

Considerando a Resolução CNAS nº 8, de 16 de março de
2012, que institui o Programa Nacional de Capacitação do SUAS -
CapacitaSUAS e aprova os procedimentos e critérios para adesão dos
Estados e do Distrito Federal ao cofinanciamento federal do Programa
Nacional de Capacitação do SUAS - CapacitaSUAS;

Considerando a Resolução CNAS nº 4, de 13 de março de
2013, que institui a Política Nacional Permanente do Sistema Único
de Assistência Social - PNEP/SUAS;

Considerando a Resolução CNAS nº 24, de 27 de setembro
de 2013, que aprova os critérios de adesão e partilha de recursos do
Programa Nacional de Capacitação do Sistema Único de Assistência
Social - CapacitaSUAS para os exercícios de 2013 e 2014, resolve:

Art. 1º Aprovar a revisão das prioridades e metas específicas
para a gestão dos Estados e do Distrito Federal do Sistema Único de
Assistência Social - SUAS e os compromissos do governo federal,
estabelecidas na Resolução nº 17, de 18 de novembro de 2010, da
Comissão Intergestores Tripartite - CIT, com vigência até 2015.

§1º A revisão das prioridades e metas nacionais estabelecidas
ocorrerá anualmente, conforme estabelece os §§ 1º e 5º do art. 23 da
Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social -
NOB/SUAS, aprovada pela Resolução nº 33, de 12 de dezembro de

2012, do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS.
§2º O alcance das metas serão apuradas anualmente, a partir

das informações prestadas nos sistemas oficiais de informações e
sistemas nacionais de estatística.

Art.2º Aplica-se ao Distrito Federal o disposto na Resolução
nº 18, de 15 de julho de 2013, do CNAS, que dispõe acerca das
prioridades e metas específicas para a gestão municipal do SUAS,
para o quadriênio 2014-2017, pactuadas pela CIT.

Parágrafo Único - Dada as competências específicas do Dis-
trito Federal, no âmbito do SUAS, aplicar-se-á somente o disposto na
alínea "c" do inciso III e no inciso IV do artigo 3º desta Reso-
lução.

Art. 3º Constituem prioridades e metas específicas para os
Estados:

I- reordenamento institucional e programático dos órgãos
gestores da assistência social dos Estados para adequação ao SUAS
com metas de:

a) atingir em 100% dos Estados com instituição na estrutura
do órgão gestor de assistência social, áreas constituídas como sub-
divisões administrativas da Proteção Social Básica, Proteção Social

Ministério do Desenvolvimento Social
e Combate à Fome

.
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